
PARECER Nº 1958, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 673, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe pretende proibir o licenciamento, a instalação e a construção de empreendimentos que produzam gases ou elementos químicos formadores de chuva ácida em áreas localizadas até 20 km de unidades de conservação no Bioma Mata Atlântica.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura merece prosperar, uma vez que almeja a preservação de unidades de conservação de Mata Atlântica contra os efeitos nocivos da chuva ácida.

Em primeiro lugar, lembramos que a Mata Atlântica é um bioma de floresta tropical originalmente presente na costa leste, sudeste e sul do Brasil, tendo sido fartamente desmatada após a chegada dos europeus colonizadores. Estima-se que hoje restem menos de 20% de sua cobertura primitiva em solo nacional.
Tal fato levou ambientalistas, estudiosos, sociedade civil e o poder público a implantar medidas de preservação das regiões que ainda contam com a vegetação e respectivo ecossistema. A criação de unidades de conservação é uma dessas medidas, já que representa uma delimitação de área a ser mantida, com restrição de uso e regime legal diferenciado, com vistas à proteção de seus atributos naturais contra a intervenção humana que possa representar nocividade direta ou indireta.
No entanto, as unidades de conservação apresentam evidente vulnerabilidade se, próximas a elas, forem instaladas indústrias ou qualquer outro empreendimento capaz de gerar chuva ácida, especialmente pelo fato de que essa chuva não cai necessariamente sobre a região poluída, podendo ser levada pelas correntes de ar a outras localidades.

Nesse sentido, o projeto em análise se mostra conveniente e oportuno, pois evita que as unidades de conservação da mata atlântica sejam fustigadas e deterioradas pela acidez anormal da precipitação, a qual tem o condão de alterar em grande medida o funcionamento de seu ecossistema.

Dentre as consequências deletérias da chuva ácida sobre florestas, podemos citar: a danificação da superfície de vegetais, que ficam mais vulneráveis a doenças, fungos e insetos; a modificação do pH do solo e da água, que acarreta problemas de fertilidade de vegetais e de animais, especialmente aqueles de reprodução externa; morte de plantas e animais, especialmente de pequeno porte, fato que contribui para a morte dos animais que dependem dos primeiros para se alimentar; etc.
Inegável, assim, a relevância ambiental da medida veiculada pelo projeto, em prol da saúde da escassa – mas muito relevante – Mata Atlântica ainda existente no Estado.
Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 673, de 2017.
a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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